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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 02/2024
(Portaria Nº 37/2024)

EXTRATO
PROCESSO Nº 041/2024

MODALIDADE, Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024
TIPO Menor Valor por Lote

OBJETO Registro de Preços para futuras e eventuais
aquisições de de gêneros alimenticios para atender
às necessidades internas da Câmara Municipal de
Três Corações/MG.

DATA E LOCAL Dia 23 de julho de 2024.
13h00min (treze horas).
Portal de Compras do Governo Federal –
www.compras.gov.br

TIPO DE DISPUTA “Aberto”
MICRO EMPRESAS
E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE

Exclusiva para EPP / ME / EQUIPARADOS nas
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

05-01001001.0103100012.002.33903000000.15000000000
35-01001001.0103100522.009.33903000000.15000000000
83-01001004.0103100102.025.33903000000.15000000000
86-01001004.0103100102.026.33903000000.15000000000

EDITAL Cópia do edital estará disponível no site:
www.camaratc.mg.gov.br e no Departamento de
Licitação da Câmara Municipal de Três
Corações/MG, das 12:00 às 18:00, de segunda a
sexta-feira, sem qualquer custo para obtenção.

CONTATO E
INFORMAÇÕES

Rodrigo Gomes da Conceição – Pregoeiro Oficial
Telefone (35) 3239-1520
licitacao@camaratc.mg.gov.br
Rosemara M. Marques - Setor de Compras
Telefone (35) 3239-1507
compras@camaratc.mg.gov.br

http://www.gov.br/compras
http://www.camaratc.mg.gov.br
mailto:licitacao@camaratc.mg.gov.br
mailto:compras@camaratc.mg.gov.br
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1. PREÂMBULO

A Câmara Municipal de Três Corações/MG (CMTC/MG), inscrita no CNPJ sob nº
25.641.200/0001-54, com endereço à Avenida Ailton Paranaíba Vilela, nº 1010, bairro Santa
Tereza em Três Corações – MG – CEP 37.414-000, por meio de seu Presidente, torna público,
para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão, na forma
ELETRÔNICA, “Exclusiva para EPP / ME / EQUIPARADOS” nas condições estabelecidas neste
Edital e seus Anexos, para selecionar proposta mediante menor valor por lote. O procedimento
licitatório será regido de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Resolução nº 8, de 31 de março
de 2023, e respectivas alterações, aplicando-se subsidiariamente as demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie e pelas cláusulas e condições constantes neste Edital e
seus anexos e demais legislações pertinentes ao objeto, a realizar-se no local e horário a seguir:

2. DO OBJETO

2.1. A presente Licitação tem como objeto aquisições futuras e eventuais de gêneros
alimenticios, através de Registro de Preços, para atender às necessidades internas da Câmara
Municipal de Três Corações/MG e Escola do Legislativo “Historiador Benefredo de Souza”, por
modalidade de Pregão na sua forma Eletrônica de acordo com as descrições técnicas e
especificações apresentadas neste Edital e em seus Anexos.

3. DA DATA, HORÁRIO E LOCAL DE ABERTURA

3.1. A sessão pública de abertura deste certame ocorrerá no dia, horário e locais especificados
abaixo:
DATA E HORA DE INÍCIO

DAS PROPOSTAS: 09H:00M DO DIA 11/ 07/ 2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA LIMITE
PARA IMPUGNAÇÃO: 12H:59M DO DIA 18/ 07/ 2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA FINAL DAS
PROPOSTAS: 12H:59M DO DIA 23/ 07/ 2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA DE ABERTURA DAS
PROPOSTAS

SESSÃO PÚBLICA:
13H:00M DO DIA 23/ 07/ 2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL: www.compras.gov.br

MODO DE DISPUTA “ABERTO”

REFERÊNCIA DE TEMPO Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de
Brasília – DF.

3.1.1. Caso ocorra qualquer fato superveniente, que impeça a realização da sessão pública na
data acima, a sessão ocorrerá no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário já
estabelecidos, desde que não haja comunicação emcontrário.

3.2. Integram o Edital os seguintes Anexos:

http://www.compras.gov.br
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I. Termo de Referência;
II. Formulário Padronizado de Propostas de Preços;
III. Anexo Termo/ contrato (se for o caso):
i. DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO

INCISO III DO ARTigo 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO
DE 2012

ii. DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO
INCISO IV DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO
DE 2012

iii. DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO
INCISO XI DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO
DE 2012

IV. Minuta de Ata de Registro de Preços.

3.3. Cópia do Edital e seus anexos estará disponível no site: www.camaratc.mg.gov.br aba
“Licitações” e no Departamento de Licitação da Câmara Municipal de Três Corações/MG, das
12:00 às 18:00, de segunda a sexta-feira, mesmo endereço e período no qual os autos do
processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, sem qualquer custo para
obtenção.

4. DOS TRABALHOS DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO

4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) Conduzir a sessão pública;
b) Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;
c) Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
d) Coordenar a sessão pública e o envio dos lances;
e) Verificar e julgar as condições de habilitação;
f) Sanear erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas, dos documentos de
habilitação e suas validade jurídica;
g) Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à Autoridade Competente quando
mantiver sua decisão;
h) Indicar o vencedor do certame;
i) Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
j) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
k) Encaminhar o processo adjudicado e devidamente instruído à Autoridade Superior, propondo
a sua homologação, quando não houver recurso;
l) Encaminhar o processo devidamente instruído à Autoridade Superior propondo adjudicação e
homologação, quando houver recurso;

5. DA REFERÊNCIA DE TEMPO

5.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.
5.2. As sessões serão processadas em dias úteis, no período das 08h às 11 horas e das 13h às
18 horas.
5.2.1. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais,
estaduais, municipais e pontos facultativos publicados em Diário Oficial que influam no horário
de funcionamento do órgão licitante.
5.2.2. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao agente de contratação informar,
através do Sistema, a data e horário para retomada do pregão.

http://www.camaratc.mg.gov.br
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5.2.3. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação
digitalizados serão computados em horas corridas.
5.2.4. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão
restituídos por tempo igual ao que faltava para sua complementação.
5.3. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de
adequação de horário por motivos de administração interna, os horários previstos no item 7.2.
poderão ser alterados, cabendo ao agente de contratação informar previamente às licitantes a
alteração e a nova data e horário para retomada do pregão, através do Sistema.

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

6.1. DOS ESCLARECIMENTOS:

6.1.1. Esclarecimentos a respeito do Edital deste processo de licitação só serão aceitos
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de
Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br dirigidos ao
Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública.

6.1.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
departamentos técnico e/ou jurídico.

6.2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

6.2.1. Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa, até 03
(três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
6.2.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. ou através do email oficial
licitacao@camaratc.mg.gov.br

6.2.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo departamento técnico e jurídico, decidir sobre a
impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data do seu recebimento.

6.2.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos, vencidos os prazos legais.

6.2.5. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de
mandato com poderes para impugnar o Edital).

6.2.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
6.2.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

6.2.7. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada e publicada nova data
para a realização do certame.

6.3. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações solicitados serão respondidos e
disponibilizados pelo sistema e vincularão os participantes e a administração ao processo
licitatório.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
mailto:licitacao@camaratc.mg.gov.br
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6.3.1. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos
de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

7. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

7.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS.
7.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
7.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

7.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

7.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

7.6. Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b) Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta
do Município de TRÊS CORAÇÕES, nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021,
durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação;
c) Pessoa física ou jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a Administração
Pública, nos termos do art. 156, IV e §5º, da Lei 14.133/2021, durante o prazo da sanção
aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação;
d) Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão
de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº
8.429/1992;
e) Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante;
f) Pessoa física ou jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/21;
g) Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja
pertinente e compatível com o objeto desta licitação;
h) Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º
14.133/2021;
i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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7.6.1. O impedimento de que trata o item 6.6., letra “f” será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.
7.6.2. A vedação de que trata o item 6.6., letra “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

8.2. O envio da proposta exigido neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

8.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

8.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 9.4. ou 9.5. sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

8.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
8.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
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8.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

8.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
A) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
B) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

8.11. O valor final mínimo final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço;

8.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 9.10. possuirá caráter sigiloso para os
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

8.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

8.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
a)Valor unitário e total do item ou lote (conforme o caso), em moeda corrente nacional;
b)Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, marca, modelo, prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

9.3. Nos valores propostos incluirão todos os custos e despesas, tais como: custos
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços,
encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento do serviço.

9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

9.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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9.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
9.7.1. prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.
9.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, estaduais ou municipais, quando participarem de licitações
públicas;

9.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre
preço na execução do contrato.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

10.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis, ilegalidades ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo
de Referência.
10.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
10.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
10.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

10.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

10.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
10.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote, sendo considerados os valores
do itens.

10.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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10.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

10.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 0,02 (dois centavos).
10.9.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

10.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogação.
10.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
10.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
10.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.
10.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
10.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

10.11. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
em ordem crescente de valores.

10.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

10.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

10.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
10.14.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

10.15. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

10.15.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

10.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
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contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.
10.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
10.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
10.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

10.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

11. DA FASE DE JULGAMENTO

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 8.6. do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
11.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

11.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
11.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
11.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
11.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

11.3. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

11.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
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11.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
11.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

11.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

11.8. ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS VENCEDORAS:

11.8.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, envie a proposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada (conforme Modelo - Anexo II), acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
11.8.1.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo
mínimo de 2hs (duas horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
a) Estar digitada, redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal;
b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.
11.8.1.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

11.8.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
11.8.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11.8.3. Os preços deverão ser expressos em numeral e em moeda corrente do país, com no
máximo 2 (duas) casas decimais após a virgula, o valor unitário em algarismos e o valor global
em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
11.8.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

11.8.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.

11.8.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, sendo
desconsiderada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

11.8.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.



Página 13 de 37

11.8.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO

12.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

12.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia comum ou por digitalização do original.
12.2.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

12.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

12.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

12.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

12.6. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
12.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º,
§1º, e art. 6º, §4º).

12.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
12.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

12.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
12.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por
igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

12.9. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.
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12.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,
e apenas do licitante mais bem classificado.

12.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e
IN 73/2022, art. 39, §4º):
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

12.11. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e equipe de apoio poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação e classificação.

12.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no
subitem 13.8.1.

12.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

13.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de certificado de assinatura
digital e disponibilizada no sistema de registro de preços, de acordo com interesse da
Administração.
13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.

13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

14. DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
(a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
(b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
(c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
(d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata
de julgamento.

14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço
constante neste Edital.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.
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15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: sistema do portal de compras do governo, email oficial
licitacao@camaratc.mg.gov.br e diretamente no setor de licitação no endereço da Câmara
Municipal de Três Corações/MG.

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. As infrações e sanções administrativas decorrentes da contratação para este processo
encontram-se especificados no item 12. do Termo de Referência (Anexo I).

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

mailto:licitacao@camaratc.mg.gov.br
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17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

18. DO HORÁRIO E LOCAL PARA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS.

18.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e no setor de Licitações que prestará todos os esclarecimentos solicitados
pelos interessados nesta licitação, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-
feira, das 12h00min ás 18h00min, na Av. Quinto Centenário do Brasil, 1010, Santa Tereza –
Três Corações – MG, pelo telefone (35) 3239-1500 e 1520 e pelo e-mail:
licitacao@camaratc.mg.gov.br. Câmara Municipal de Três Corações/MG.

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE:

Aprovo o presente edital e seus anexos, por satisfazer os requisitos atinentes ao objeto
solicitado na requisição e respectiva justificativa, conforme documentos inclusos no processo
licitatório, bem como por atender as exigências legais e regulamentares concernentes a esta
licitação.

Três Corações/MG, 10 de julho de 2024.

________________________
JOSE MARIA DE LACERDA

PRESIDENTE
Ordenador de Despesas

mailto:licitacao@camaratc.mg.gov.br
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ANEXO I

Processo Licitatório 041/2024
Modalidade: Pregão Eletrônico 002/2024
Tipo: Menor Valor por Lote.

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto determinar as condições que disciplinarão a
contratação de empresa para a Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a suprir as necessidades
básicas da Câmara Municipal de Três Corações/MG.

1.2. A especificação do objeto serviço a ser contratado, conforme quadro abaixo:

De acordo com Relação de Lotes (Anexo)

ITEM PRODUTO/SERVIÇO UND QNT

01 Suco, sabores diversos, integral, embalado em caixa tipo tetra pack ou
equivalente, de 1 litro, com qualidade superior reconhecida no mercado

Unid 250

02 Refrigerante, sabor frutas, normal, com qualidade reconhecida pelo
mercado, em embalagem de 2000 ml

Unid. 250

03 Refrigerante, sabor cola, normal, com qualidade reconhecida pelo
mercado, em embalagem de 2000ml

Unid. 250

04 Suco, sabores diversos, integral, embalado em garrafa ou equivalente, de
1,5 litros, com qualidade superior reconhecida pelo mercado

Unid. 100

05 Presunto fatiado Kg 50

06 Queijo mussarela fatiado Kg 50

*07 Bolo com cobertura Kg 60

*08 Bolo simples KG 60

09 Sequilos Kg 35

10 Salgados diversos tipo para Festas Cento 120

*11 Pão de queijo Kg 560

*12 Pão de sal mínimo 50g Kg 1.230

*13 Manteiga Pura, em embalagem de 250g Kg 200
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
A presente justificava tem como objetivo atender o dispositivo legal que respalde a contratação de
compra de acordo com artigo 2º, II da Lei 14.133/2021, visando suprir a demanda de produtos
alimentícios para não prejudicar o bom andamento dos trabalhos legislativos desta Câmara Municipal.
A Câmara Municipal de Três Corações-MG e a Escola do Legislativo “Historiador Benefredo de Sousa”,a
exemplo do que já ocorreu nas últimas legislaturas, tem em sua programação para essa e próximas
legislatura, as possíveis realizações de Sessões Solenes, Seminários, Simpósios e Eventos Culturais. Esta
programação possivelmente trará inúmeros representantes da Sociedade Civil e Militar, bem como
Autoridades e Cidadãos ilustres locais e de outras cidades da região e até mesmo de outros estados. Os
eventos acima trazem até Três Corações/MG, Palestrantes, Debatedores, Representantes e Autoridades
versadas ou interessadas em diversos assuntos programados.O intercâmbio com outras Câmaras
Legislativas trazem até esta Casa Legislativa vários representantes de diversos outros municípios e
estados de todo Brasil.

Esta aquisição atenderá outras situações internas administrativa que poderá ser adequadamente
acolhida. Os projetos “Parlamento Jovem e Câmara Mirim”, instituições já consagradas nesta Casa
Legislativa, cujo funcionamento no ano de 2024 já tem sua programação, prevê nas resoluções que os
criou, o fornecimento de lanches em todas as reuniões, considerando que seus membros, via de regra,
saem das Escolas onde estudam e dirigem-se diretamente à Escola do Legislativo “Historiador Benefredo
de Sousa” da Câmara Municipal de Três Corações/MG,sem antes irem em suas próprias casas.

O Parlamento Jovem conta com aproximadamente 20 adolescentes e a Câmara Mirim, com
aproximadamente 30 crianças. Os lanches servidos aos projetos “Parlamento Jovem e Câmara Mirim”
compõe-se, exclusivamente de refrigerantes ou sucos diversos sabores e pão de sal com presunto e
queijo mussarela; As futuras e eventuais aquisições de produtos de padaria é necessária para atender a
demanda dos lanches dos servidores (efetivos, comissionados e vereadores) e prestadores de serviços
contratados, na parte da manhã (vigias e auxiliares de limpeza) e na parte da tarde (servidores efetivos,
comissionados, vigias e vereadores) da Escola do Legislativo“ Historiador Benefredo de Sousa ”e Câmara
Municipal de Três Corações/MG. Aos servidores (efetivos, comissionados e vereadores) e prestadores de
serviços contratados,é fornecido um lanche simples todos os dias, sendo café com pão e manteiga e
podendo ser intercalados entre eles, também o bolo simples e pão de queijo (quando autorizado pela
Autoridade Competente) no período da manhã e no período da tarde.

2.2. ENQUADRAMENTO COMO SERVIÇOS COMUNS:
I) Trata-se de fornecimento de gêneros alimentícios cujos padrões de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos no termo de referência por meio de especificações usuais no mercado.

2.3. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO:
I) O fornecimento de gêneros alimentícios supramencionado tem como objetivo mantê-lo sua natureza
por compra de acordo com Art. 2º, II da Lei 14.133/2021 para atender a demanda e necessidade da
Câmara Municipal.
II) Compete a administração buscar o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a qualidade da
aquisição e/ou da prestação do serviço, o que exige a escolha da solução mais adequada e eficiente
dentre as diversas opções existentes já por ocasião da definição do objeto e das condições da contratação,
posto que é essa descrição que impulsiona a seleção da proposta mais vantajosa, objetivo precípuo da
licitação, nos termos do artigo 2º do Regulamento. Nessa linha é a lição de Marçal Justen Filho:
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“Como regra, as contratações promovidas pela Administração apresentam
um custo. Esse custo consiste não apenas no montante de recursos públicos
transferidos a terceiros. Mais que isso, o custo imposto à Administração se
relaciona com a necessidade de opção entre diversas soluções mutuamente
excludentes. Quando a Administração desembolsa um montante de recursos
para uma contratação determinada, o referido montante não poderá ser
utilizado para promover outras atividades. Por isso, existe o dever de a
Administração desembolsar o menor valor possível para obter uma prestação
porque isso lhe assegurará a possibilidade de desenvolver outras atividades com
os recursos remanescentes. A vantagem caracteriza-se como a adequação e
satisfação do interesse coletivo por via da execução do contrato. A maior
vantagem possível configura-se pela conjugação de dois aspectos inter-
relacionados. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada por
parte da Administração; o outro vincula-se à prestação à cargo do particular. A
maior vantagem apresenta-se quando a Administração assumir o dever de
realizar a prestação menos onerosa e o particular se obrigar a realizar a melhor
e mais completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação custo-benefício.
A maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício
para a Administração.”

“Proíbe-se a aplicação de recursos públicos em empreendimentos com
dimensões não estimadas ou estimadas em perspectivas irreais, inexequíveis,
onerosas ou não isonômicas. Não poderá ser desencadeado um
empreendimento sem serem cumpridas todas as exigências prévias. Nem
sequer poderá iniciar-se a licitação sem o cumprimento de tais requisitos, que
se inserem na fase interna da atividade administrativa. (...) As duas finalidades
básicas da etapa interna A primeira finalidade da Lei é evitar contratações
administrativas defeituosas, assim entendidas aquelas que se inviabilizem ao
longo da execução do objeto ou que não assegurem o aproveitamento mais
eficiente dos recursos públicos. Outra finalidade legal é promover uma licitação
satisfatória, reduzindo o risco de conflitos, impugnações e atrasos. A definição
do contrato e a fixação das condições da licitação. Para atingir essas duas
finalidades, é imperioso que a Administração identifique de modo perfeito o
objeto a ser executado, a presença dos requisitos legais de admissibilidade da
contratação e a conveniência da solução a ser adotada para execução do objeto
contratado. Essa é a primeira etapa a ser cumprida pela Administração.”
(grifou-se) A partir dessas premissas é que se deve avaliar o parcelamento do
objeto , sem esquecer que, a rigor, objetos divisíveis, complexos ou de
naturezas distintas devem ser parcelados em itens independentes com vistas à
ampliação da competitividade – princípio básico da licitação –, propiciando,
assim, que os licitantes apresentem propostas individualizadas para cada um
deles, de acordo com suas condições, e, igualmente, que o julgamento seja feito
em relação a cada qual, o que usualmente resulta em preços mais vantajosos. O
não parcelamento do objeto, seja para os fins da adoção de um objeto único ou
mesmo do agrupamento de itens em lotes – que por óbvio devem guardar
compatibilidade entre si, admitir julgamento com base em um mesmo critério e
permitir execução por um mesmo fornecedor –, por sua vez, deve ser visto com
cautela e exige justificativa adequada e consistente, já que ao menos em tese
reduz a competitividade, na medida que impõe a cotação do global ou de todos
os itens que compõem cada lote pelos particulares, e pode também não resultar
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na escolha da proposta efetivamente mais vantajosa, em virtude de o
julgamento considerar o custo total do objeto ou de cada lote definido,
conforme o caso, e não dos itens isolados. Bem por isso é que a decisão relativa
à divisão ou não do objeto deve ser motivada em cada caso concreto e deve ser
precedida de estudos do mercado específico ainda na fase interna da
contratação, que evidenciem a vantagem sob a ótica técnica e/ou econômica.

III) Neste sentido, esclarecemos que nossa análise aponta para o PARCELAMENTO POR LOTE (Anexo) do
objeto. Uma vez que quando reparamos o conjunto de aquisições (compras) especificadas neste termo,
as compras como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e
economicamente vantajoso (art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133/2021). Cabe ressaltar que
este objeto não é viável o parcelamento de itens, ou seja, não podendo ser executada de forma
independente. Por exemplo, não é viável uma empresa vir e fornecer os pães e outra a manteiga ou café,
isso deve estar sob a mesma responsabilidade de entrega ou execução como etapas interligadas e não
isoladas. Uma vez que os produtos deverão ser entregues pela a mesma empresa, para que não haja
falha ou problema na entrega, pois devido a falta no estoque, buscamos o menor preço por lote, para
execução do grupo (itens) de maior representatividade no orçamento, sendo assim não se comprova no
caso em tela, pelas medidas adotadas pela administração que técnica e económica viável na
vantajosidade de tal parcelamento.

2.4. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA:
I) A presente aquisição dos produtos relacionados deverá ser realizada por dispensa de licitação, com
fundamento no art. 2, II, da Lei n. 14.133/2021 - NLL, em face de impossibilidade de estoque dos
produtos perecíveis e a inexistência de dotação orçamentária quando do encerramento do contrato de
fornecimento vigente à época. Os novos procedimentos trazidos pela NLL e a transição e capacitação de
pessoal para a aquisição mediante procedimento legal (pregão) acarretou a presente contratação com
amparo no dispositivo supracitado.
II) A Câmara Municipal de Três Corações/MG, justificar a grande necessidade da obtenção de Gêneros
Alimentícios, tendo em vista a garantia dos preparos café, sucos, lanches, entre outros, visando atender
as necessidades rotineiras da Câmara Municipal, assim como possíveis reuniões com autoridades,
Audiências, servir aos funcionários e etc....
III) Considerando, que a Câmara Municipal de Três Corações/MG, busca dar atendimento, de forma
satisfatória, às constantes demandas das unidades organizacionais, na obtenção de Gêneros Alimentícios
para o desenvolvimento das atividades;
IV) Tendo como base o Princípio da continuidade dos serviços públicos, segundo o qual a Administração
Pública executa suas atribuições essências ou necessárias aos administrados, entendesse que a aquisição
do objeto deste Termo de Referência é imprescindível para manutenção das atividades diárias
desenvolvidas pela Câmara Municipal;
V) No que se refere, ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o mesmo foi mensurado
levando-se em consideração uma quantidade estimada para 12 meses, suficiente ao atendimento da
demanda, devidamente ponderado em históricos anteriores pelos departamentos responsáveis pela
supervisão dos Gêneros Alimentícios ofertados, respeitando uma margem de suportar um eventual
aumento da demanda;

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 O fornecimento dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (quadro itens 1.2), deverá ocorrer no horário de 08 às
18 horas, de segunda a sexta feira, com exceção a feriados, na sede da Câmara Municipal, definidas pela
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Diretoria requisitante, conforme cronograma de entrega definido, no prazo de 15 (quinze) dias, sendo
prorrogável mediante solicitação por escrito e justificativa pela empresa contratada, após a emissão de
nota de empenho e/ou documento equivalente, e será acompanhada por fiscal designado especialmente
para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato;
3.2 Os produtos para café dos servidores(efetivos, comissionados e vereadores) e prestadores de
serviços contratados, contidos nos itens 7*, 8*, 11*, 12*, 13*, deverão ser entregues diariamente, de
segunda a sexta, em 02(dois) períodos ao dia, sendo uma no período da manhã (até às 9h45min) e outra
no período da tarde(até às 14h45min), conforme solicitação dos servidores responsáveis indicados, em
conjunto com a Diretoria Administrativa.
3.3 O fornecimento, serão objeto de inspeção, que será realizada por servidor designado pela Diretoria
requisitante;
3.4 Após comprovado a entrega, pelo atesto do fiscal designado, receberá e atestará as respectivas Notas
Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro da Câmara Municipal de Três Corações/MG,
para pagamento.
3.5 Caso os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, não satisfaçam às especificações exigidas, não serão aceitos,
devendo ser retirados pela CONTRATADA, por sua conta e risco, imediato, contados da notificação
encaminhada pelo CONTRATANTE..
3.6 As condições gerais para o fornecimento de gêneros alimentícios devem obedecer às normas legais e
regulamentares aplicáveis à matéria.
3.7 Não se caracterizam como descontinuidade dos serviços de fornecimento de gêneros alimentícios a
sua interrupção em situação de emergência ou, após prévio aviso, quando motivada por razões de ordem
técnica ou de segurança.

3.8 A empresa contratada emitirá nota fiscal dos fornecimentos de gênero alimentícios, objeto
desta contratação, com base no valor da proposta apresentada ao setor responsável da Câmara
Municipal de Três Corações/MG.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade:
I) Os critérios exigidos para o fornecimento de gêneros alimentícios, objeto deste termo de referência
devem ser atendidos de acordo com os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis e nas normas e regulamentos específicos para o fornecimento de gêneros alimentícios pela
empresa contratada.

4.2. Indicação de Marcas ou Modelos:
I) A indicação de marcas ou modelos para o objeto desta contratação que, deverá ser oferecido pela
Contratada produtos commarcas ou modelos de qualidade a contratante.

4.3. Subcontratação:
I) Não se aplica a especificação para subcontratação para o objeto desta contratação.

4.4. Garantia da contratação:
I) Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou a falta de especificações técnicas, verificada na
inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por outro com as mesmas características ou corretas
especificações, no prazo de até 72 horas, a contar da data de realização da inspeção.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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5.1. O modelo de execução dos serviços objeto desta contratação está descrito no item 3.1. deste termo
de referência.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
I) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.
II) As comunicações entre o órgão (Câmara Municipal) e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
III) O órgão (Câmara Municipal) poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
IV) Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão (Câmara Municipal) poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.1. Da Gestão e Fiscalização do Contrato:
I) A Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da Administração especialmente
designados. Nos impedimentos e afastamentos legais destes, suas funções serão desempenhadas por
seus respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021.
II) Os Gestores e Fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução
Nº 37/2023, nos termos da Lei 14.133/2021, no âmbito da Câmara Municipal de Três Corações/MG e
tudo o mais que for necessário visando ao adequado acompanhamento e fiscalização da execução
contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos
que porventura venham a ocorrer.
III) As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser
solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das medidas que julgar
convenientes.
IV) A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a responsabilidade da
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
V) Cabe à fiscalização do contrato acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como
efetuar o recebimento da Nota fiscal/fatura e o registro do atesto de recebimento para fins de liquidação
e pagamento.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Recebimento do Objeto
I) Prazo para fornecimento dos gêneros alimentícios será de até 05 dias após a aprovação da proposta.
II) O recebimento provisório será mediante o registro de recebimento na Câmara Municipal de Três
Corações/MG, após o recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade.
III) O recebimento definitivo será mediante recibo, até a data de vencimento da fatura ou boleto, corridos
após o recebimento provisório e a verificação da perfeita execução das obrigações contratuais, ocasião
em que se fará constar o atesto da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.
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IV) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
V) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
VI) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Liquidação
I) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo para fins de liquidação,
na forma desta seção, de acordo com as normas e regulamentos internos da Diretoria Financeira da
Câmara Municipal de Três Corações/MG.
II) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de vencimento;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
III) Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;
IV) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF, se for o caso, ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.3. Prazo de pagamento
I) O pagamento será efetuado no prazo de vencimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, de acordo com as
normas e regulamentos internos da Diretoria Financeira da Câmara Municipal de Três Corações/MG.
II) No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação da taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX/100)/365.
I = (6/100)/365
Em que TX = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros
simples.
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7.4. Forma de pagamento
I) A Nota Fiscal deverá ser entregue no ato da prestação de serviços com da data do vencimento, sendo
que, o vencimento com no mínimo 5 (cinco) dias uteis.
II) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado até o vencimento da nota, condicionado à apresentação dos
seguintes documentos, em vigor:
a) nota fiscal do produto/serviço, devidamente atestada pela fiscalização competente da Câmara
Municipal de Três Corações/MG, e anexada ao processo;
b) certidão de FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federa;
c) certidão Conjunta de Quitação de Tributos Federais e Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela
Secretaria da Receita Federal;
d) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
III) A CONTRATADA obriga-se a realizar e manter atualizados as certidões nos órgãos oficiais competentes.
IV) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
V) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
VI) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
VII) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime.
VIII) No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.5. Antecipação de pagamento
I) Não se aplica a antecipação de pagamento para o objeto desta contratação.

7.6. Cessão de crédito
I) Não se aplica a cessão de crédito para o objeto desta contratação.

7.7. Reajuste de valores
I) Não se aplica reajuste de valores para o objeto desta contratação.

7.8. Alteração subjetiva
I) Não se aplica alteração subjetiva para o objeto desta contratação.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. Para fins de habilitação na presente contratação, serão exigidos os seguintes documentos:

8.2. Habilitação jurídica
a) registro comercial, no caso de empresário individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de
seus administradores;
c) ato constitutivo/contrato social, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova de diretoria
em exercício;
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d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.
e) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) provas de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;
c) prova de regularidade com as fazendas públicas estadual e municipal da sede do proponente;
d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4. Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021,
art. 69, caput, inciso II;

9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

9.1. OBRIGAÇÕES DA CÂMARAMUNICIPAL DE TRÊS CORAÇÕES/MG:
9.2. A Câmara Municipal obriga-se a:
I) Solicitar o fornecimento do objeto em conformidade com suas necessidades durante o período da
vigência do contrato ou instrumento equivalente através de autorização de fornecimento (A.F.)
devidamente datado e assinada pelos seus responsáveis;
II) Receber provisoriamente e definitivamente o serviço de acordo com objeto e nos termos deste
documento;
III) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente
com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;
IV) Acompanhar e fiscalizar, por meio de um representante da Administração especialmente designado, o
fornecimento do objeto deste processo de licitação, que deverá rejeitar, total ou parcialmente o
recebimento, devendo apontar as irregularidades apuradas em documento próprio, formalizado, datado
e assinado;
V) Repassar as informações necessárias a Fornecedora registrada/Contratada para o correto
fornecimento ou prestação do objeto;
VI) Notificar a Fornecedora registrada/Contratada fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades no
fornecimento ou prestação do objeto contratado;
VII) Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos no termo de referência;
VIII) Paralisar ou suspender a qualquer tempo o fornecimento ou prestação do objeto contratado, de
forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo pelos já fornecidos;
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IX) A Câmara Municipal de Três Corações/MG não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da adjudicatária, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.3. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA REGISTRADA/CONTRATADA:
9.3.1. Do Prazo de Entrega:
a) O prazo para entrega do fornecimento dos gêneros alimentícios deverá estar em acordo com o
especificado no item 3. neste termo de referência,

9.3.2. Das Demais Obrigações:
9.3.3. A Fornecedora registrada/Contratada obriga-se a:
I) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.
II) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato de fornecimento;
III) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à
fiscalização e o acompanhamento dos fiscais do contratante.
IV) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados.
V) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
VI) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na conclusão do fornecimento do objeto adjudicado;
VII) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação.
VIII) Atender as solicitações da administração inerentes ao objeto da presente contratação, executando-
as, quando for o caso, no prazo e tempo hábil.
IX) Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo Contratante, nos limites estabelecidos
na Lei nº. 14.133/2021.
X) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

10. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
I) As disposições contidas no presente termo de referência, na proposta da contratada e na Nota de
Empenho, terão valor de contrato, constituindo direitos e obrigações tanto para a Contratada quanto
para o Contratante.
II) Por ocasião da emissão da nota de empenho, será verificada a regularidade do cadastramento e da
habilitação parcial da empresa, por meio de consulta “on line” ao sistema dos órgãos competentes. O
resultado destes procedimentos será impresso e juntado ao processo de liquidação.
11. DA VIGÊNCIA
I) Por se tratar de contrato relativo ao fornecimento de gêneros alimentícios terá vigência de 12 meses,
dividido em 12 (Doze) parcelas.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
I) Ocorrendo alguma das hipóteses elencadas no art. 155 da Lei 14.333/2021, e de acordo com a
Resolução Nº 37/2023, fica o licitante infrator sujeito à aplicação das seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa;
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c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
II) Para a aplicação das sanções, serão observadas as normas contidas nos artigos 156 a 163 da Lei
14.133/2021 e Resolução interna da Câmara Municipal de Três Corações/MG, assegurado ao licitante
infrator o direito ao contraditório e à ampla defesa.
III) Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa poderão ser aplicadas ao
fornecedor, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a) advertência, pelo cometimento da infração tipificada no art. 155, I da Lei 14.133/2021 (der causa à
inexecução parcial do contrato), quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) multa de 1 % (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, em caso do cometimento das infrações tipificadas no incisos IV, VII, X, XI e XII, do art.155 da
Lei 14.133/2021;
c) multa de mora de 5 % (cinco por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado, pelo
cometimento de infração tipificada no art. 155, IX da Lei 14.133/2022, limitado a 20 dias. Após o vigésimo
dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto;
d) multa de 30 % (trinta por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no
art. 155, III da Lei 14.133/2021 (inexecução total do contrato);
e) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de infração
tipificada nos incisos I, II, III, , IV, V e VI, da Lei 14.133/2021 , quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos VIII, IX, X, XI e XII da
Lei 14.133/2021 bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1. O valor estimado máximo no total da contratação para o serviço objeto deste termo de referência é
de R$ 66.406,60 (sessenta e seis mil quatrocentos e seis reais e sessenta centavos), já previsto para os 12
meses, em caso de valores apresentados superiores ao estimado, deverá se adequar dentro desse valor
apresentado.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios
consignados no orçamento geral da Câmara Municipal de Três Corações/MG.
14.2. A contratação será atendida pela dotação orçamentária designada e autorizada pelo Diretor
Financeiro desta Casa Legislativa através de certidão acostada no decorrer do processo.

ANEXO

RELAÇÃO DE LOTES

LOTE 1
ITEM PRODUTO QUANT UNID R$ UNIT R$ TOTAL
2 Suco, sabores diversos, integral, embalado em caixa tipo tetra

pack ou equivalente, de 1 litro, com qualidade superior
reconhecida pelo mercado.

250 Un 6,49 1.622,50

3 Suco, sabores diversos, integral, embalado em garrafa ou 100 Un 3,94 394,00
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equivalente, de 1,5 litros, com qualidade superior reconhecida
pelo mercado.

4 Refrigerante, sabor frutas, normal, com qualidade reconhecida
pelo mercado, em embalagem de 2000ml.

250 Un 10,28 2.570,00

5 Refrigerante, sabor cola, normal, com qualidade reconhecida
pelo mercado, em embalagem de 2000 ml.

250 Un 7,43 1.857,50

TOTAL DO LOTE 1 R$ 6.444,00

LOTE 2
ITEM PRODUTO QUANT UNID R$ UNIT R$ TOTAL
6 Presunto fatiado 50 Kg 43,74 2.187,00
7 Queijo mussarela fatiado 50 Kg 41,00 2.050,00
8 Manteiga pura, em embalagem de 250 gr 200 kg 21,08 4.216,00

TOTAL DO LOTE 2 R$ 8.453,00

LOTE 3
ITEM PRODUTO QUANT UNID R$ UNIT R$ TOTAL
11 Bolo simples 60 Kg 34,07 2.044,20
12 Bolo com cobertura 60 Kg 40,94 2.456,40

TOTAL DO LOTE 3 R$ 4.500,60

LOTE 4
ITEM PRODUTO QUANT UNID R$ UNIT R$ TOTAL
13 Sequilhos 35 Kg 15,00 525,00

TOTAL DO LOTE 4 R$ 525,00

LOTE 5
ITEM PRODUTO QUANT UNID R$ UNIT R$ TOTAL
1 Salgado diversos tipo para Festas 120 Cento 76,90 9.228,00

TOTAL DO LOTE 5 R$ 9.228,00

LOTE 6
ITEM PRODUTO QUANT UNID R$ UNIT R$ TOTAL
9 Pão de queijo 560 Kg 34,90 19.544,00

TOTAL DO LOTE 6 R$ 19.544,00

LOTE 7
ITEM PRODUTO QUANT UNID R$ UNIT R$ TOTAL
10 Pão de sal mínimo 50g 1.230 kg 14,40 17.712,00

TOTAL DO LOTE 7 R$ 17.712,00
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ANEXO II

Processo Licitatório 041/2024
Modalidade: Pregão Eletrônico 002/2024
Tipo: Menor Valor por Lote.

(MODELO)

Formulário Padronizado de Proposta de Preços

Prezados Senhores,

Após analisarmos o Edital e demais anexos e termos pleno conhecimento de seus conteúdos, propomos
executar, sob nossa responsabilidade, a prestação do fornecimento abaixo relacionado:
Lote 1
ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA MARCA QUANT UNID R$ UNIT R$ TOTAL
01
02
03

R$ TOTAL LOTE 1 R$
Validade da Proposta: 60 dias

Declaramos, sob as penas da Lei e em cumprimento ao disposto no art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021,
que os preços acima incluem todos os custos e despesas legais que possam incidir sobre os produtos
cotados.
 Os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, dos direitos
trabalhistas, seguros, despesas com envio ou frete, embalagens, lucro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto constante no edital e anexos do processo licitatório na modalidade
Pregão.

DADOS DA EMPRESA
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
EMAIL:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME:
CPF:
ENDEREÇO:
ESTADO CIVIL:
NACIONALIDADE:
PROFISSÃO:

Local e data

_________________________
Assinatura do Representante
Carimbo ou número do CNPJ
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ANEXO III

Processo Licitatório 041/2024
Modalidade: Pregão Eletrônico 002/2024
Tipo: Menor Valor por Lote.

(MODELO)
TERMO/CONTRATO

1 . DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO III DO
ARTigo 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

Ilmo. Sr. (autoridade a quem se dirige) (Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no
CNPJ sob o nº....... DECLARA à (nome da entidade pagadora), que não está sujeita à retenção, na fonte,
do IRPJ, da CSLL, da COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº
9.430, de 27 de dezembro de 1996, por se enquadrar em uma das situações abaixo: I - INSTITUIÇÃO DE
EDUCAÇÃO:

1. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no artigo 150, inciso VI, alínea "c" da Constituição
Federal, por cumprir os requisitos previstos no artigo 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

2. ( ) Entidade de ensino superior, em gozo regular da isenção prevista no artigo 8º da Lei nº 11.096, de
13 de janeiro de 2005, por ter aderido ao Programa Universidade para Todos (PROUNI), instituído pela
Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, conforme Termo de Adesão vigente no período da prestação do
serviço ou do fornecimento do bem (doc. Anexo).

II - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

1. ( ) Instituição educacional em gozo regular da imunidade prevista no artigo 195, § 7º da Constituição
Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério da Educação e por
cumprir os requisitos previstos no artigo 29 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.

2. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no artigo 195, § 7º da Constituição Federal, por ter
sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério de sua área de atuação e por
cumprir os requisitos previstos no artigo 29 da Lei nº 12.101, de 2009.

O signatário declara neste ato, sob as penas do artigo 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de
1940 - Código Penal; do artigo 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e para fins do artigo 32 da
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que:

a) é representante legal da entidade e assume o compromisso de informar, imediatamente, à Secretaria
da Receita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade contratante, qualquer alteração na situação acima
declarada;

b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram
instituídas.

Local e data

_________________________
Assinatura do Responsável
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2. DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO IV DO
ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

Ilmo. Sr. (autoridade a quem se dirige) (Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no
CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte do IR,
da CSLL, da COFINS, e da Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, que é entidade sem fins lucrativos de caráter .................................................,
a que se refere o artigo 15 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:

a) é entidade sem fins lucrativos;

b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que se
destinam;

c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados;

d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais;

e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que
assegurem a respectiva exatidão;

f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

g) apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra na condição de
obrigado e em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); e

h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram
instituídas.

II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à RFB e à
unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que
a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no artigo 32 da Lei nº 9.430, de
1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação
criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (artigo 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro
de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (artigo 1º da Lei nº 8.137, de 27 de
dezembro de 1990).

Local e data

_________________________
Assinatura do Responsável
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ANEXO IV

Processo Licitatório 041/2024
Modalidade: Pregão Eletrônico 002/2024
Tipo: Menor Valor por Lote.

(MODELO)

Minuta de Ata de Registro de Preços

CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS CORAÇÕES (CMTC/MG), pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ sob o nº 25.641.200/0001-54, com sede administrativa na Av. Ailton Paranaíba Vilela, 1010,
bairro Jardim Santa Tereza, CEP 37 414-000, através de seu Presidente, Vereador José Maria de Lacerda,
inscrito no CPF sob o nº M5.057.166, SSP/MG, e do CPF nº 589.876.656-15, doravante denominado
GERENCIADOR, nos termos ao disposto nos artigos 82 a 89 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e na
Resolução nº 38/2023, face ao resultado Autorizado no Processo Licitatório nº ___/2024 - Pregão
Eletrônico nº ____/2024, resolve registrar os preços e formalizar a presente ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, para futuras e eventuais aquisições com a(s) empresa(s) doravante denominada(s)
DETENTORA(S) DA ATA, consoante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem como objeto a aquisições futuras e eventuais de
____________________, conforme as especificações técnicas constantes do Termo de Referência (Anexo
I do Edital Nº ____/2024) e da proposta da DETENTORA DA ATA, destinados a suprir as necessidades
básicas do órgão GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços.
1.2. A existência de preços registrados não obriga o órgão GERENCIADOR a firmar contratações com a(s)
DETENTORA(S) DA ATA ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhes facultada a realização
de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada à DETENTORA DA ATA a preferência em
igualdades de condições.

2. DO PREÇO

2.1. A(S) DETENTORA(S) DA ATA se compromete(m) a fornecer o(s) item(ns) registrados, de acordo com
os seguintes preços:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX, situada na RUA/Av./Lograd. XXXXXXXXXXXXXXX,
Nº - Bairro: , Cidade-Estado com o valor total de R$ _________ (xxxxxxxxxxxxxx),
ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA MARCA QUANT UNID R$ UNIT R$ TOTAL
01
02
03

VALOR TOTAL GLOBAL R$
2.2. Os preços registrados incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos,
tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, dos direitos trabalhistas,
seguros, despesas com envio ou frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral
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do objeto inclusive todos os custos e despesas legais que possam incidir sobre os produtos cotados em
cumprimento ao disposto no art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021.
2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados , não se aplicando esta vedação aos contratos
dela decorrentes, ou no valor máximo da despesa estabelecidos nesta Ata.

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DA PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência será de 1 (um) ano, contado da data da Ata de Registro de Preços, podendo ser
prorrogado, por igual período, se houver saldo disponível, nos termos do art. 84 da lei 14.133/21.
3.2. A prorrogação fica condicionada à comprovação da vantajosidade dos preços registrados.

4. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

4.1. O(s) preço(s) registrado(s) nesta Ata, exceto quando se tratar de situação de revisão, somente poderá
ser alterado nos casos de prorrogação da ata de registro de preços, ocasião em que haverá o REAJUSTE
com base no IPCA acumulado.

5. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E LIBERAÇÃO DO COMPROMISSO DA ATA

5.1. As alterações de preços registrados nesta Ata obedecerão às seguintes regras:
I- o(s) preço(s) registrado(s) na ata não poderá(m) ultrapassar o(s) praticado(s) no mercado;
II- o órgão ou a entidade gerenciadora poderá conceder aumento do(s) preço(s) registrado(s) na ata,
mediante pedido fundamentado do detentor da ARP, devidamente instruído com os documentos
necessários à comprovação dos fatos alegados, devendo obedecer ao que se segue:
a) manter, preferencialmente, a diferença percentual apurada na época da licitação entre o(s) preço(s)
ofertado(s) pelo(s) licitante(s) e o(s) preço(s) de mercado;
b) considerar o valor solicitado pelo detentor como o máximo a ser concedido para a alteração;
c) poderá deferir valor menor daquele solicitado pelo detentor.
5.1.1. A exceção à regra prevista na alínea “a” do inciso II deverá ser devidamente justificada no processo
administrativo.
5.1.2. O indeferimento total ou parcial do pedido de alteração não desobriga o detentor do compromisso
assumido nem o exime de eventuais penalidades por descumprimento contratual.
5.1.3. O fornecedor não será liberado do compromisso assumido ainda que os preços de mercado se
tornem superiores ao(s) registrado(s).
5.1.4. O(s) preço(s) registrado(s) poderá(m) ser revisto(s) de ofício pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora em decorrência de eventual redução do(s) valor(es) praticado(s) no mercado, ou de fato
que eleve o(s) custo(s) do (s) item(ns) registrado(s).
5.1.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes remanescentes ou integrantes do cadastro de reserva, se houver, ou proceder à revogação do
item, ou do lote, ou de toda a ARP, conforme o caso, adotando as medidas cabíveis para obter a
contratação mais vantajosa.
5.2. A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos decorrentes
do SRP, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes
sobre os contratos.
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6. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

6.1. A DETENTORA DA ATA está obrigada a celebrar as contratações que dela poderão advir, observadas
as condições estabelecidas no Aviso e Termo de Referência, em seus anexos e nesta Ata.
6.2. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante a
assinatura de termo de contrato OU retirada da ordem de fornecimento.
6.3. A DETENTORA DA ATA será convocada para assinatura do termo de contrato ou retirada da ordem de
fornecimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação, sob pena de decair o direito à
contratação.
6.4. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação da DETENTORA DA ATA antes do decurso do prazo assinalado e desde que
ocorra motivo justo, aceito pela Administração.
6.5. O não comparecimento ou a recusa injustificada da DETENTORA DA ATA em assinar o contrato ou
retirar a ordem de fornecimento no prazo assinalado enseja o cancelamento do registro de preços e a
aplicação das penalidades.
6.6. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato ou para retirada da ordem de fornecimento,
o órgão ou entidade interessada na contratação deverá consultar a regularidade da DETENTORA DA ATA
perante o Portal Nacional de Contratações Públicas (quando a funcionalidade estiver apta), o Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e
verificar a validade dos documentos de habitação fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação, por
meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os
documentos obtidos.
6.6.1. Se não for possível atualizar os documentos por meio eletrônico, a DETENTORA DA ATA será
notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a
apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação e haver o
cancelamento do registro de preços.
6.7. Nas hipóteses do item 6.5 e 6.6, o GERENCIADOR poderá convocar os integrantes do cadastro de
reserva, se houver, ou os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e
assinatura de nova Ata, observado o disposto no art. 90, §§ 2º e 4º da Lei 14.133, de 2021.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA

7.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá:
7.1.1. Assinar, gerenciar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços;
7.1.2. Divulgar a Ata e suas eventuais alterações, durante toda a sua vigência, no Sistema e no Portal
Nacional de Contratações Públicas;
7.1.3. Remanejar os quantitativos da Ata, quando cabível;
7.1.4. Analisar pedidos de reajuste e revisão dos preços registrados, conduzindo as renegociações
necessárias;
7.1.5. Instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a ampla defesa e o
contraditório, em caso de cometimento de ilícitos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
7.1.6. Formalizar a prorrogação do prazo de vigência da Ata, quando cabível;
7.1.7. Convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de cancelamento parcial ou
integral do registro de preços;
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8. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA

8.1. A DETENTORA DA ATA obriga-se a:
8.1.1. Do Prazo de Entrega:
a) O prazo para entrega do fornecimento do(s) item(ns) registrado(s) nesta Ata deverá estar em acordo
com o especificado no Termo de Referência (Anexo I do Aviso de Contratação Direta).
8.1.2. Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo de vigência da Ata de
Registro de Preços;
8.1.3. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de eventuais contratações
decorrentes, as condições de habilitação exigidas para participação na licitação;
8.1.4. Assinar os contratos ou retirar as ordens de fornecimento decorrentes desta Ata da Registro de
Preços no prazo assinalado.
8.1.5. Prestar as informações solicitadas pelo GERENCIADOR, durante o prazo de vigência da Ata de
Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação.
8.1.6. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for necessário.

9. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

9.1. Não serão permitidas adesões à Ata de Registro de Preços para órgãos não participantes (“caronas”).

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1. O registro de preços da DETENTORA DA ATA será cancelado quando esta:
10.1.1. Descumprir as condições nela previstas;
10.1.2. Não assinar contrato ou instrumento equivalente, cumprir com nota de empenho ou autorização
de fornecimento no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;
10.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;
10.1.4. Tiver sua falência decretada ou for dissolvida;
10.1.5. Sofrer penalidade administrativa que impeça sua contratação no âmbito da Administração Direta
e Indireta do Município de Três Corações/MG, salvo se a sanção não ultrapassar o prazo de vigência desta
Ata e não for o GERENCIADOR o responsável por sua aplicação, hipótese em que o registro de preços
poderá ser mantido pelo prazo remanescente, após cumprida a penalidade, mediante decisão
fundamentada do GERENCIADOR.
10.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada também por razões de interesse público ou em
decorrência de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações definidas
nesta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovados e justificados.
10.3. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa antes do cancelamento do registro de preços.
10.4. A Ata de Registro de Preços será cancelada automaticamente quando:
a) decorrido o prazo de vigência;
b) não restaremmais saldo do(s) item(ns) registrado(s);

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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11.1. As infrações e sanções correspondentes para esta Ata de Registro de Preços encontra-se
especificadas no Termo de Referência (Anexo I do Aviso de Contratação Direta) de acordo com a
Resolução nº 37/2023.

12. DA PUBLICAÇÃO

12.1. Esta Ata de Registro de Preço será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
bem como no site oficial do órgão como condição de sua eficácia, devendo a sua divulgação ser mantida
durante toda a vigência.

Câmara Municipal de Três Corações/MG, ___ de ____ de 2024.

___________________________________
CÂMARAMUNICIPAL DE TRÊS CORAÇÕES

José Maria de Lacerda
Presidente

________________________________
EMPRESA

RESPONSÁVEL
CARGO

Testemunhas:

______________________________
NOME
CPF nº

______________________________
NOME
CPF nº
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